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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000379-97.2012.815.0301.
Origem : 3ª Vara da Comarca de Pombal.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Chavier Joaquim dos Santos.
Advogado : Alberg Bandeira de Oliveira.
Apelado : B2W CIA Global do Varejo.
Advogado : Eduardo Luiz Brock.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  DANOS  MORAIS.  COMPRA
REALIZADA  PELA  INTERNET.
MERCADORIAS  QUE  NÃO  FORAM
ENTREGUES E QUE NÃO SE ENCONTRAVAM
MAIS  EM  ESTOQUE.  PAGAMENTO  DA
COMPRA  CANCELADO  PELA  EMPRESA
PROMOVIDA.  NÃO DEMONSTRAÇÃO PELO
AUTOR  DO  VALOR  DA  COMPRA
ESTORNADO.  DANO  MORAL  NÃO
CARACTERIZADO.  PEDIDO  JULGADO
IMPROCEDENTE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Em que pese se tratar de relação de consumo, deve a
parte autora comprovar os fatos constitutivos do seu
direito, conforme previsto no inciso I do art. 333 do
Código de Processo Civil.  Tal regra, frise-se, incide
até  mesmo  nos  casos  submetidos  às  normas
consumeristas.  Apesar  de  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  prever  a  inversão  do  ônus  probatório,
deve  o  autor  da  ação  demonstrar  a  sua
hipossuficiência,  além  de  comprovar  a
verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

-  Para  que  o  dano  moral  reste  caracterizado,  é
necessária a demonstração de uma situação que inflija
no autor uma dor profunda, e não um mero dissabor,
ocasionado pelos transtornos do cotidiano.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Chavier Joaquim
dos Santos contra  sentença (fls.  79/82) proferida pelo Juízo da  3ª  Vara da
Comarca de Pombal que, nos autos da “Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos
Morais e pedido de liminar de antecipação dos efeitos da tutela” ajuizada pelo
recorrente em face da B2W CIA Global do Varejo, julgou improcedentes os
pedidos autorais nos seguintes termos:

“Assim,  dos  argumentos  apresentados,  e  de  tudo
mais que dos autos consta, com fulcro no artigo 269,
inciso  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  JULGO
IMPROCEDENTES  OS  PEDIDOS  contidos  na
exordial” (fls. 82).

Inconformada, a parte autora interpôs Recurso Apelatório (fls.
85/96),  em cujas  razões  defendeu a  reforma da  decisão  de  primeiro  grau,
sustentando,  em  suma,  (i)  a  inexistência  de  prova  da  devolução  das
mercadorias e do estorno dos valores pagos; (ii)  a aplicação do Código de
Defesa  do  Consumidor,  devendo  ser  a  empresa  responsabilizada
objetivamente,  ante  a  caracterização do ilícito;  (iii)  a  inversão do ônus da
prova, já que o consumidor seria a parte hipossuficiente da relação jurídica;
(iv) o direito de reparação por danos morais; (v) a condenação da empresa à
restituição em dobro dos valores cobrados na fatura do cartão de crédito autor;
(vi)  e,  ainda,  o  pagamento  da  multa  fixada  pelo  juízo  a quo em sede  de
antecipação de tutela.

Contrarrazões ofertadas (fls. 99/108).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  122),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise das razões recursais.

Segundo se infere dos autos, a parte autora efetuou compras, na
empresa promovida, de um ventilador e dois aparelhos celulares descritos na
exordial em 15.09.2011, no valor total de R$ 557,90 (quinhentos e cinquenta e
sete  reais  e  noventa  centavos).  Todavia,  após  alguns  meses  de  espera,  o
promovente  foi  informado  pela  demandada,  via  e-mail  (fls.  13),  que  as
mercadorias  haviam sido  extraviadas  e  que  não  mais  existiam os  mesmos
produtos disponíveis em estoque. Com isso, a loja ofereceu ao consumidor
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opções  de  compensação  pelo  extravio  dos  produtos,  ou  seja,  a  troca  das
mercadorias por itens similares,  a restituição do valor pago, ou,  então,  um
vale-compras. 

Inconformado, o autor manejou a presente ação, objetivando a
entrega dos mesmos produtos adquiridos pelo site, sobremodo porque já havia
pago algumas  parcelas  das  mercadorias,  bem ainda  a  reparação por  danos
morais.

Em decisão liminar, a magistrada de base determinou que as
mercadorias  fossem  entregues  ao  consumidor  ou  que,  não  as  tendo  em
estoque, fossem devolvidas as parcelas já pagas, devendo, por conseguinte,
serem sobrestadas as parcelas vincendas.

A promovida, por sua vez, em sede de contestação, comprovou
o cancelamento da compra em 05.12.2011(fls. 50), informando, no entanto,
que seria de responsabilidade da administradora do cartão o estorno do crédito
pela compra das mercadorias.

Ora, como bem pontuou a magistrada de primeiro grau, a parte
autora  não  cuidou  de  contestar  tal  informação,  fosse  por  meio  da  réplica
impugnatória fosse quando intimada para produzir provas. No caso, poderia o
promovente  muito  bem  demonstrar  que  não  foi  ressarcido  pela  compra,
colacionando aos autos cópia das faturas de seu cartão de crédito. 

Ao  que  se  verifica  do  encarte  processual,  a  empresa  ré
aparentemente agiu todo o tempo pautada no princípio da boa-fé, tentando,
inclusive,  solucionar  o problema do demandante diante do inadimplemento
contratual. Ofereceu opções de compensação como a troca das mercadorias
por itens similares, a restituição do valor pago e, até mesmo, um vale-compras,
bem como trouxe aos autos o comprovante de cancelamento da compra (fls.
50), que, diga-se de passagem, foi anterior ao ajuizamento da presente ação.

 
Na  hipótese  dos  autos,  em  que  pese  a  existência  de  típica

relação e consumo, em que o autor assume a posição de consumidor, não é
cabível a inversão do ônus da prova quanto à efetiva restituição dos valores
dos produtos adquiridos. Como visto, era possível ao demandante demonstrar
facilmente  que  a  restituição,  advinda  do  cancelamento  da  compra,  não
ocorreu,  não  lhe  sendo  prova  de  difícil  produção.  Bastava,  como  dito,
simplesmente juntar os extratos do cartão do crédito. Todavia, não o fez.

Assim, tem-se nos autos a comprovação de que a compra foi
cancelada, não tendo o consumidor demonstrado seu efetivo prejuízo, motivo
pelo qual não há razão para modificação da decisão de primeiro grau.

Portanto, ainda que se trate de relação de consumo, deve a parte
autora comprovar  os fatos constitutivos do seu direito, conforme previsto no
inciso I do art. 333 do Código de Processo Civil. Tal regra, frise-se, incide até
mesmo nos casos submetidos às normas consumeristas. Apesar de o Código de
Defesa do Consumidor prever a inversão do ônus probatório, deve o autor da
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ação demonstrar a sua hipossuficiência, além de comprovar a verossimilhança
dos fatos constitutivos do seu direito.

A respeito do tema, destaco o pensamento de  Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328, grifo nosso)

Assim sendo, o fato da relação jurídica estar sob a guarida das
regras  consumeristas  não  acarreta  necessariamente  a  inversão  do  ônus  da
prova.

De igual modo, também não há que se falar em reparação por
danos morais, como quer entender o recorrente.

Na  verdade,  o  dano  moral  se  caracteriza  pela  lesão  aos
sentimentos,  que  atinge  a  subjetividade  das  pessoas,  causando-lhes
inquietações espirituais, sofrimentos,  vexames, dores e sensações negativas.
Assim,  para  que  se  reste  configurado  o  dano  moral,  é  necessária  a
demonstração de uma situação que inflija no autor uma dor profunda, e não
um mero dissabor, como ocorreu nos presentes autos. 

Ora,  sem  dúvidas  o  fato  das  mercadorias  compradas  pela
internet terem sido extraviadas, não podendo, ainda, serem entregues outros
produtos ao consumidor de mesma espécie por se encontrarem indisponíveis
em estoque, gera um certo aborrecimento, mas jamais um grave abalo psíquico
a ensejar o dano indenizável.

Para  Sérgio Cavalieri Filho o“dano moral é a lesão de um
bem integrante da personalidade; violação de bem personalíssimo, tal como
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a  honra,  a  liberdade,  a  saúde,  a  integridade  psicológica,  causando  dor,
vexame, sofrimento, desconforto e humilhação à vítima, não bastando para
configurá-lo qualquer contrariedade. Nessa linha de princípio só deve ser
reputado como dano moral a dor,  vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico
do indivíduo,  causando-lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio em seu  bem
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou  sensibilidade
exacerbada  estão  fora  da  órbita  do  dano  moral”  (In Programa  de
Responsabilidade Civil, 5ª edição, Malheiros p. 93/98).

Nesse sentido, decidiu o Superior Tribunal de Justiça em caso
semelhante:

DIREITO  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
COMPRA  PELA  INTERNET.  PRESENTE  DE
NATAL.  NÃO  ENTREGA  DA  MERCADORIA.
VIOLAÇÃO  A  DIREITO  DE  PERSONALIDADE
NÃO  COMPROVADA  NO  CASO  CONCRETO.
DANOS MORAIS INDEVIDOS. 1.- A jurisprudência
desta Corte  tem assinalado que os aborrecimentos
comuns do dia a dia, os meros dissabores normais e
próprios do convívio social não são suficientes para
originar danos morais indenizáveis. 2.- A falha na
entrega  de  mercadoria  adquirida  pela  internet
configura,  em  princípio,  mero  inadimplemento
contratual,  não  dando  causa  a  indenização  por
danos  morais.  Apenas  excepcionalmente,  quando
comprovada  verdadeira  ofensa  a  direito  de
personalidade,  será possível  pleitear indenização a
esse título.  3.- No caso dos autos, as instâncias de
origem  concluíram  não  haver  indicação  de  que  o
inadimplemento  da  obrigação  de  entregar  um
"Tablet",  adquirido  mais  de  mês  antes  da  data  do
Natal, como presente de Natal para filho, fatos não
comprovados, como causador de grave sofrimento de
ordem  moral  ao  Recorrente  ou  a  sua  família.  4.-
Cancela-se, entretanto, a multa, aplicada na origem
aos Embargos de Declaração tidos por protelatórios
(CPC,  art.  538,  parágrafo  único).  5.-  Recurso
Especial  a  que  se  dá  provimento  em  parte,  tão
somente para cancelar a multa.
(STJ - REsp: 1399931 MG 2013/0281903-4, Relator:
Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de  Julgamento:
11/02/2014,   T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 06/03/2014) (grifo nosso)

Acerca  do  tema,  a  nossa  egrégia  Corte  também  já  se
posicionou:
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EMENTA:  APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL.  COMPRA E
VENDA  PELA  INTERNET.  AUSÊNCIA  DE
ENTREGA DA MERCADORIA. MERO DISSABOR.
DANO  MORAL  NÃO  COMPROVADO.
PRECEDENTE  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA E DESTE TRIBUNAL. DEVOLUÇÃO DO
VALOR  PAGO  EM  ."DOBRO.  DESCABIMENTO.
MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VERBA FIXADA AO PRUDENTE
ARBÍTRIO DO MAGISTRADO. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.  O
descumprimento contratual, por si só, não dá ensejo
à reparação por dano moral, mormente quando não
comprovada  ofensa  efetiva  à  honra,  à  moral  ou
imagem da parte prejudicada. A repetição em dobro
só é devida nas  hipóteses de pagamento de dívida
indevida ou de preço maior do que o devido. Inexiste
razão' para majoração dos honorários advocatícios
quando  prudentemente  fixados  pelo  Juízo  de
primeiro grau.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00022217220118150261,  4ª  Câmara  cível,  Relator
Dr. Marcos Coelho de Salles - Juiz Convocado , j. em
12-12-2013) (grifo nosso)

Nesse norte, entendo que, na hipótese em tela, não se verifica o
dano moral, pressuposto necessário à percepção de indenização, pois a simples
irritação ou aborrecimento não devem ser compensados pecuniariamente, sob
pena de banalização do instituto.

Desta  feita,  não  merece  qualquer  reparação  a  decisão  de
primeiro grau, razão pela qual deve ser mantida em todos os seus termos.

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega de Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora de Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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